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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS.  TRÁFICO DE DROGAS. POSSE IRREGULAR DE ARMA DE 
FOGO DE USO PERMITIDO. PRISÃO PREVENTIVA. GRAVIDADE DA 
CONDUTA. RISCO DE REITERAÇÃO DELITIVA. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. INSUFICIÊNCIA DE 
MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS, IRRELEVÂNCIA. RECURSO DESPROVIDO.

1. O ordenamento jurídico vigente traz a liberdade do indivíduo como regra. 
Desse modo, a prisão revela-se cabível tão somente quando estiver 
concretamente comprovada a existência do periculum libertatis, sendo 
vedado o recolhimento de alguém ao cárcere caso se mostrem inexistentes 
os pressupostos autorizadores da medida extrema, previstos na legislação 
processual penal.

2. No caso, a segregação preventiva encontra-se devidamente motivada, 
pois destacou o Magistrado de piso a gravidade concreta da conduta, diante 
da apreensão de considerável quantidade de drogas – "2,35 gramas de 
cocaína [...]546,3 gramas de maconha [...], 144,84 gramas de maconha [...], 
mais 742,72 gramas de maconha" – (e-STJ fl. 61), além de uma arma de 
fogo e munições.

3. Foi consignado pelo Juízo de origem, ainda, o risco de reiteração delitiva 
do ora agravante, ficando registrado que "a periculosidade do indiciado, 
que, no caso, é exteriorizada pelos seu não antigo histórico de atos 
infracionais. Ele cumpriu há pouco tempo medidas socioeducativas pela 
prática de atos infracionais durante a adolescência" (e-STJ fl. 62). Portanto, 
a prisão cautelar está amparada na necessidade de garantia da ordem 
pública.

4. É cediço nesta Corte Superior que "a existência de inquéritos, ações 
penais em curso, anotações pela prática de atos infracionais ou 
condenações definitivas denotam o risco de reiteração delitiva e, assim, 
constituem fundamentação idônea a justificar a segregação cautelar" (HC n. 
607.654/SP, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe 16/12/2020).
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5. Condições subjetivas favoráveis, por si sós, não impedem a prisão 
cautelar, caso se verifiquem presentes os requisitos legais para a 
decretação da segregação provisória, tal como ocorre na hipótese.

6. Ressalto, ainda, que, diante do risco de reiteração delitiva, é inviável a 
aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, pois insuficientes para 
acautelar a ordem pública. 

7. Sobre a alegação de desproporcionalidade da custódia em relação ao 
regime que porventura vier a ser aplicado, cumpre esclarecer que esta 
Corte tem jurisprudência pacífica quanto à impossibilidade de se realizar 
juízo prospectivo da pena a ser aplicada, atribuição exclusiva do magistrado 
sentenciante quando da prolação da sentença.

8. Agravo regimental desprovido.

 

 

 

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 06/02/2025 a 12/02/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti 
Cruz e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com 
o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

        Brasília, 13 de fevereiro de 2025.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator
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5. Condições subjetivas favoráveis, por si sós, não impedem a prisão 
cautelar, caso se verifiquem presentes os requisitos legais para a 
decretação da segregação provisória, tal como ocorre na hipótese.

6. Ressalto, ainda, que, diante do risco de reiteração delitiva, é inviável a 
aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, pois insuficientes para 
acautelar a ordem pública. 

7. Sobre a alegação de desproporcionalidade da custódia em relação ao 
regime que porventura vier a ser aplicado, cumpre esclarecer que esta 
Corte tem jurisprudência pacífica quanto à impossibilidade de se realizar 
juízo prospectivo da pena a ser aplicada, atribuição exclusiva do magistrado 
sentenciante quando da prolação da sentença.

8. Agravo regimental desprovido.

 

 

 

 

 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Cuida-se de agravo regimental interposto por LUAN MOREIRA DO 
NASCIMENTO contra a decisão deste relator que negou provimento ao recurso em 
habeas corpus (e-STJ fls. 138/144).

Depreende-se dos autos que o acusado encontra-se em custódia preventiva 
em razão da prática, em tese, dos delitos de tráfico de drogas, pela apreensão de "2,35 

gramas de cocaína (fls. 24), 546,3 gramas de maconha (fl. 25), 144,84 gramas de 

maconha (fl. 26), mais 742,72 gramas de maconha (fl.27)" – (e-STJ fl. 61, grifei) – e 
posse irregular de arma de fogo de uso permitido (arts. 33 da Lei n. 11.343/2006 e 12 
da Lei n. 10.826/2003).

Nas razões do agravo regimental, a defesa reitera as teses acostadas à 
inicial no sentido de que o agravante "é primário, acabou de completar 18 anos, não 

possui experiência de vida alguma. Certamente, o confronto com o cárcere desde sua 

prisão já lhe mostrou a necessidade de se afastar de coisas erradas." (e-STJ fl. 150).

Salienta que "a determinação de prisão preventiva baseado na gravidade da 

conduta perpetrada, ou na suposição de que tendo em vista a gravidade do delito, 

estariam preenchidos os requisitos exigidos pelo art. 312 do CPP." (e-STJ fl. 151).

Reitera "as condições de primário, crime sem violência e grave ameaça, não 
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se dedicar a atividade criminosa e não integrar organização criminosa, eventual 

conversão do flagrante em preventiva se mostra medida por demais desarrazoada, 

haja vista que, mesmo que condenado ao final do processo, fará jus ao redutor previsto 

no art. 33, §4º, da lei de drogas" (e-STJ fl. 151).

Busca o provimento do presente agravo regimental com a revogação da 
prisão preventiva do recorrente.

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Não há como acolher a insurgência.

Como visto no relatório, insurge-se a defesa contra a prisão processual do 
agravante.

De início, esclareço que o ordenamento jurídico vigente traz a liberdade do 
indivíduo como regra. Desse modo, a prisão revela-se cabível tão somente quando 
estiver concretamente comprovada a existência do periculum libertatis, sendo vedado o 
recolhimento de alguém ao cárcere caso se mostrem inexistentes os pressupostos 
autorizadores da medida extrema, previstos na legislação processual penal.

No caso, são estes os fundamentos invocados para a conversão da prisão 
em flagrante em preventiva (e-STJ fls. 61/62, grifei):

Pois bem.

O auto de prisão em flagrante da forma como apresentado se reveste da 
legalidade exigida. Com efeito, há indícios seguros da materialidade e 
autoria do crime, conforme relatos no referido auto, no boletim de ocorrência 
(fls. 08/13), nos mencionados relatos das testemunhas policiais militares, no 
próprio interrogatório do indiciado, no auto e exibição e apreensão (fls. 
18/19) e laudo pericial prévio atestando o peso líquido de 2,35 gramas de 
cocaína (fls. 24), 546,3 gramas de maconha (fl. 25), 144,84 gramas de 
maconha (fl. 26), mais 742,72 gramas de maconha (fl.27). Neste juízo não 
exauriente, pela leitura dos depoimentos, não se observa abusividade na 
conduta dos policiais militares ao abordar e realizar busca pessoal no 
autuado que estava em atitude aparentemente criminosa nem na 
consequente entrada na residência do abordado, diante do flagrante do 
crime de posse irregular de arma de fogo, o que motivou imediatas novas 
buscas no local. Nem há indícios de flagrante forjado. Ademais, após a 
constatação do flagrante, o indiciado foi encaminhado à delegacia, onde 
foram colhidos os depoimentos dos condutores e do conduzido mediante 
prévio aviso dos seus direitos, sobretudo, da possibilidade de assistência 
familiar, de indicação de advogado e de ficar em silêncio sobre os fatos, com 
emissão da nota de culpa dentro do prazo legal. O exame médico no 
autuado e suas declarações nesta audiência demonstram que ele não foi 
submetido a abuso nem tortura durante sua prisão. Sendo assim, satisfeitos 
os requisitos legais, a prisão mostra-se legal, não sendo o caso de 
relaxamento, motivo pelo qual HOMOLOGO o auto de prisão em flagrante. 
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Os requisitos para manutenção do cárcere cautelar, por sua vez, subsistem. 
A Lei 12.403/11 estipulou que as medidas cautelares penais serão aplicadas 
com a observância da necessidade de aplicação da lei penal, necessidade 
para a investigação ou instrução penal e para evitar a prática de infrações, 
além de que a medida deverá ser adequada à gravidade do crime, às 
circunstâncias do fato e às condições pessoais do averiguado (art. 282 do 
CPP). Assim, a prisão preventiva só é cabível quando as outras cautelares 
não pessoais se mostrarem insuficientes ou inadequadas para o caso 
concreto (art. 282, § 6º, do CPP). O delito imputado ao indiciado prevê pena 
máxima superior a quatro anos, estando preenchido o requisito contido no 
art. 313, I do CPP. Embora o autuado seja primário (fls. 39) e os delitos em 
tese praticados não envolvam violência nem grave ameaça direta e imediata 
à pessoa, a posse irregular de arma de fogo e do colete balístico sem 
identificação concretamente causam intranquilidade e sensação de 
insegurança à sociedade sem se falar que o tráfico é fomentador de 
inúmeros outros delitos, gerando uma onda de violência, mortes, 
desestrutura de famílias e da sociedade, além de grave prejuízo à saúde 
pública. Soma-se a isso, a considerável quantidade de droga apreendida 
faz presumir seguramente o envolvimento do autuado com organização 
criminosa. Por isso, é possível se falar em afastamento, em tese, da figura 
do tráfico privilegiado e a sua redutora de pena (art. 33, § 4º, da Lei 
11.343/06). De todo modo, “quanto à possibilidade de o paciente cumprir 
pena em situação mais benéfica, em caso de eventual condenação, entendo 
inviável cogitar-se acerca de dosagem sancionatória em concreto com base 
em mero prognóstico, exercício de futurologia fundada em incipientes dados 
oriundo de um processo em que a instrução judicializada mal se iniciou” 
(STJ, RHC nº 068938, 28/03/2016), de forma que, para a análise da prisão 
cautelar, necessário aferir-se concretamente a periculosidade do 
indiciado, que, no caso, é exteriorizada pelos seu não antigo histórico 
de atos infracionais. Ele cumpriu há pouco tempo medidas 
socioeducativas pela prática de atos infracionais durante a 
adolescência (fl. 40), indicando uma obstinada personalidade voltada à 
lide criminosa.

 
Como se vê, a segregação preventiva encontra-se devidamente motivada, 

pois destacou o Magistrado de piso a gravidade concreta da conduta, diante da 
apreensão de considerável quantidade de drogas – "2,35 gramas de cocaína [...]546,3 

gramas de maconha [...], 144,84 gramas de maconha [...], mais 742,72 gramas de 

maconha" – (e-STJ fl. 61), além de uma arma de fogo e munições.

E não é só. Foi consignado pelo Juízo de origem o risco de reiteração 
delitiva do ora agravante, ficando registrado que "a periculosidade [...], no caso, é 

exteriorizada pelos seu não antigo histórico de atos infracionais. Ele cumpriu há pouco 

tempo medidas socioeducativas pela prática de atos infracionais durante a 

adolescência" (e-STJ fl. 62).

Portanto, a prisão cautelar está amparada na necessidade de garantia da 
ordem pública.

Em casos análogos, em relação especificamente à contumácia criminosa, 
guardadas as devidas particularidades, o Superior Tribunal de Justiça assim se 
pronunciou:
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PROCESSO PENAL. RECURSO EM HABEAS CORPUS. FURTO SIMPLES. 
TRANCAMENTO. INSIGNIFICÂNCIA. IMPOSSIBILIDADE. REITERAÇÃO 
DELITIVA EM CRIMES PATRIMONIAIS. ORDEM DENEGADA. AGRAVO 
DESPROVIDO. PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
GRAVIDADE CONCRETA. REITERAÇÃO DELITIVA. RECURSO 
IMPROVIDO.

1. O Supremo Tribunal Federal consagrou o entendimento de que, para a 
aplicação do princípio da insignificância, devem estar presentes, 
cumulativamente, as seguintes condições objetivas: a) mínima ofensividade 
da conduta do agente; b) nenhuma periculosidade social da ação; c) 
reduzido grau de reprovabilidade do comportamento do agente; e d) 
inexpressividade da lesão jurídica provocada.

2. Na espécie, não há como reconhecer o reduzido grau de reprovabilidade 
ou a mínima ofensividade da conduta, pois, independentemente do valor 
atribuído à res furtiva, consta dos autos que o recorrente possui duas 
condenações anteriores definitivas pela prática de crimes de roubo e furto, 
circunstância que demonstra a prática de crimes de forma habitual e 
reiterada, reveladora de personalidade voltada para o crime, ficando 
afastado o requisito do reduzido grau de reprovabilidade da conduta para 
aplicação do princípio da insignificância ora pretendido. Precedentes.

3. Com relação à prisão preventiva, sabe-se que a validade da segregação 
cautelar está condicionada à observância, em decisão devidamente 
fundamentada, aos requisitos insertos no art. 312 do Código de Processo 
Penal, revelando-se indispensável a demonstração de em que consiste o 
periculum libertatis.

4. Conforme pacífica jurisprudência desta Corte, a preservação da 
ordem pública justifica a imposição da prisão preventiva quando o 
agente possuir maus antecedentes, reincidência, atos infracionais 
pretéritos, inquéritos ou mesmo ações penais em curso, porquanto tais 
circunstâncias denotam sua contumácia delitiva e, por via de 
consequência, sua periculosidade.

5. No caso, a decisão que impôs a prisão preventiva destacou que o 
recorrente é multirreincidente em crimes patrimoniais, evidenciando sua 
reiterada atividade delitiva. Assim, faz-se necessária a segregação provisória 
como forma de acautelar a ordem pública.6. Recurso em habeas corpus 
improvido. (RHC n. 161.967/MG, de minha relatoria, Sexta Turma, julgado 
em 3/5/2022, DJe de 6/5/2022, grifei.)

 
PROCESSO PENAL. RECURSO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. PRISÃO CAUTELAR. REITERAÇÃO DELITIVA. GRAVIDADE 
CONCRETA. PERICULOSIDADE. MOTIVAÇÃO IDÔNEA. OCORRÊNCIA. 
RECURSO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. Não é ilegal o encarceramento provisório decretado para o resguardo da 
ordem pública, em razão da reiteração delitiva do ora recorrente, que, na 
dicção do juízo de primeiro grau, "já foi preso em data anterior e recente por 
delito de igual natureza, tendo recebido liberdade provisória em 25.06.2016" 
(pouco mais de um mês antes da prisão em flagrante no processo que deu 
origem ao presente recurso ordinário). Ressaltou-se, ainda, a gravidade in 
concreto do delito, cifrada na considerável quantidade de substância 
entorpecente apreendida (148,7 gramas de maconha), tudo a conferir lastro 
de legitimidade à medida extrema.

2. Nesse contexto, indevida a aplicação de medidas cautelares alternativas à 
prisão, porque insuficientes para resguardar a ordem pública.

3. "Não prospera a assertiva de que a custódia cautelar é desproporcional à 
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futura pena do paciente, pois só a conclusão da instrução criminal será 
capaz de revelar qual será a pena adequada e o regime ideal para o seu 
cumprimento, sendo inviável essa discussão nesta ação de Habeas Corpus" 
(HC 187.669/BA, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, QUINTA 
TURMA, julgado em 24/05/2011, DJe 27/06/2011).

4. Recurso a que se nega provimento. (RHC n. 77.701/MG, relatora Ministra 
MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 
6/12/2016, DJe 15/12/2016.)

 
PROCESSO PENAL. RECURSO EM HABEAS CORPUS. COLABORAÇÃO 
COM O TRÁFICO DE DROGAS. INFORMANTE. ATIPICIDADE DA 
CONDUTA. AUSÊNCIA DE JUSTA CAUSA. PREJUDICIALIDADE. PRISÃO 
CAUTELAR. FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO CONSTRITIVO. 
REITERAÇÃO DELITIVA. MOTIVAÇÃO IDÔNEA. OCORRÊNCIA. 
RECURSO PARCIALMENTE PREJUDICADO E, NO MAIS, DESPROVIDO.

[...]

2. Não é ilegal o encarceramento provisório decretado para o resguardo da 
ordem pública, em razão da reiteração delitiva do ora recorrente, que, na 
dicção do juízo de primeiro grau, além de possuir pretérita condenação pelo 
crime de roubo, encontrava-se "... em gozo de liberdade provisória que lhe 
foi recentemente concedida em 26/09/2015 e em prisão domiciliar desde 
09/04/2015...", quando foi apanhado em flagrante pela prática, em tese, do 
crime de colaboração com o tráfico de drogas.

3. Nesse contexto, indevida a aplicação de medidas cautelares alternativas à 
prisão, porque insuficientes para resguardar a ordem pública.

4. Recurso parcialmente prejudicado e, no mais, desprovido. (RHC n. 
70.788/MG, relatora Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA 
TURMA, julgado em 2/6/2016, DJe 14/6/2016.)

 
PROCESSUAL PENAL E PENAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO 
CONCRETA. ILEGALIDADE. AUSÊNCIA.

1. Apresentada fundamentação concreta para a decretação da prisão 
preventiva, evidenciada no envolvimento frequente dos sentenciados na 
delinquência, inclusive com reiteração delitiva após ser o paciente 
beneficiado com liberdade provisória, não há falar em ilegalidade a justificar 
a concessão da ordem de habeas corpus.

2. Habeas corpus denegado. (HC n. 318.339/MS, relator Ministro NEFI 
CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 27/10/2015, DJe 17/12/2015.)

 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. 
PACIENTE PRESA EM FLAGRANTE DURANTE A LIBERDADE 
PROVISÓRIA CONCEDIDA EM OUTRO PROCESSO. RISCO À ORDEM 
PÚBLICA. REITERAÇÃO DELITIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
PARECER ACOLHIDO.

1. Diz a nossa jurisprudência que toda prisão imposta ou mantida antes do 
trânsito em julgado de sentença penal condenatória, por ser medida de 
índole excepcional, deve vir sempre baseada em fundamentação concreta, 
isto é, em elementos vinculados à realidade. Nem a gravidade abstrata do 
delito nem meras conjecturas servem de motivação em casos que tais. É 
esse o entendimento reiterado do Superior Tribunal de Justiça (AgRg no HC 
n. 122.788/SP, Ministro Nilson Naves, Sexta Turma, DJe 16/8/2010).
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2. O Juízo de origem, ao decretar a prisão da paciente, fê-lo com base na 
probabilidade concreta de reiteração da conduta criminosa, uma vez que, 
conforme consta do próprio decreto prisional, quando da prisão em flagrante, 
a indiciada estava em gozo de liberdade provisória concedida em outro 
processo, também pelo cometimento de tráfico de drogas.

[...]

4. Ordem de habeas corpus denegada. (HC n. 327.690/SP, relator Ministro 
SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 1º/10/2015, DJe 
26/10/2015.)

 

Ademais, é cediço nesta Corte que "a existência de inquéritos, ações penais 

em curso, anotações pela prática de atos infracionais ou condenações definitivas 

denotam o risco de reiteração delitiva e, assim, constituem fundamentação idônea a 

justificar a segregação cautelar" (HC n. 607.654/SP, relatora Ministra Laurita Vaz, 
Sexta Turma, DJe 16/12/2020).

Condições subjetivas favoráveis, por si sós, não impedem a prisão cautelar, 
caso se verifiquem presentes os requisitos legais para a decretação da segregação 
provisória, tal como ocorre na hipótese.

Ressalto, ainda, que, diante do risco de reiteração delitiva, é inviável a 
aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, pois insuficientes para acautelar a 
ordem pública. Com efeito, nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, 
demonstrada pelas instâncias originárias, com expressa menção às peculiaridades do 
caso concreto, a necessidade da imposição da prisão preventiva, não se mostra 
suficiente a aplicação de nenhuma das medidas cautelares alternativas à prisão, 
elencadas no art. 319 do Código de Processo Penal. Nesse sentido: RHC n. 
144.071/BA, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 18/5/2021, 
DJe 24/5/2021; e HC n. 601.703/RS, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta 
Turma, julgado em 16/3/2021, DJe 23/3/2021.

Por fim, sobre a alegação de desproporcionalidade da custódia em relação 
ao regime que porventura vier a ser aplicado, cumpre esclarecer que esta Corte tem 
jurisprudência pacífica quanto à impossibilidade de se realizar juízo prospectivo da 
pena a ser aplicada, atribuição exclusiva do magistrado sentenciante quando da 
prolação da sentença.

Nesse sentido:

PROCESSO PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE ENTORPECENTES. PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA. QUANTIDADE DE DROGA 
APREENDIDA. VARIEDADE DE DROGA APREENDIDA. PENA EM 
PERSPECTIVA. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE. CONDIÇÕES 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA IN CASU. MEDIDAS CAUTELARES 
DIVERSAS. IMPOSSIBILIDADE.
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[...]

3. Não cabe a esta Corte proceder com juízo intuitivo e de probabilidade para 
aferir eventual pena a ser aplicada, tampouco para concluir pela 
possibilidade de fixação de regime diverso do fechado e de substituição da 
reprimenda corporal, tarefas essas próprias do Juízo de primeiro grau por 
ocasião do julgamento de mérito da ação penal (precedentes).
[...] (RHC n. 119.600/MG, de minha relatoria, SEXTA TURMA, julgado em 
5/5/2020, DJe 11/5/2020.)

 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

 

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no RHC 207.290 / SP
Número Registro: 2024/0421016-6 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15011928820248260603 22911995120248260000

Sessão Virtual de 06/02/2025 a 12/02/2025

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : LUAN MOREIRA DO NASCIMENTO (PRESO)
ADVOGADO : MARCOS APARECIDO DONÁ - SP399834
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LUAN MOREIRA DO NASCIMENTO (PRESO)
ADVOGADO : MARCOS APARECIDO DONÁ - SP399834
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 06/02/2025 
a 12/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e 
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Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 12 de fevereiro de 2025
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